PARECER N°  2170 , DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 825, DE 2008

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Segurança Pública, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 13/14, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 825, de 2008. 

a) Gil Arantes – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 4-11-2009

a) Jorge Caruso – Presidente

Pedro Tobias – Feliciano Filho – Vanderlei Siraque – Jorge Caruso

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe pretende obrigar os estabelecimentos de ensino a notificar às autoridades competentes os casos de violência contra seus alunos.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido para a Comissão de Segurança Pública para nossa análise dos aspectos previstos no§ 16 do artigo 31 do  regimento citado.

Esta propositura visa obrigar os estabelecimentos de ensino público ou privado a notificar às autoridades competentes e aos pais ou ao responsável por criança ou do adolescente, suspeita ou confirmação de maus-tratos contra seus alunos, 
cometidos dentro ou fora do ambiente escolar.

A violência nas escolas é um fato. Seja em maior ou menor grau, as agressões fisicas ou psicológicas são eventos que ocorrem com grande frequência e, não raramente, são aceitos com naturalidade por aqueles que convivem com os menores envolvidos nesses casos.

Foi-se o tempo em que a escola possuía a função exclusiva de fornecer o conteúdo programático das disciplinas por ela ministradas. Hoje em dia, ela atua aliada à família, na formação moral, social, cultural e intelectual de crianças e adolescentes.

Portanto, é dever do estabelecimento de ensino tomar providências quando perceber ou, simplesmente, suspeitar que seus estudantes estejam sendo vítimas de algum constrangimento ou violência. Não lhe pode ser facultada a prerrogativa da omissão.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 825, de 2008.

a) Otoniel Lima 

